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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALESSANDRA BAIOCCHI VIEIRA NASCIMENTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CONCEIÇÃO DE JESUS 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DUARTE DE PAULA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO 
DE SEGURANÇA - ANISTIA POLÍTICA - LEI N. 6.683/1979 – 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 
ISENÇÃO - ART. 1º, § 1º, DO DECRETO N. 4.897/2002 - 
PRECEDENTES DO STJ - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - 
COMPROVAÇÃO.

O Imposto de Renda e a Contribuição Previdenciária não 
incidem sobre os proventos de aposentadoria e de pensão de anistiados 
políticos, nos termos da Lei n. 10.559/2002, em face da natureza 
indenizatória.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.195.017 - GO (2010/0090300-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALESSANDRA BAIOCCHI VIEIRA NASCIMENTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CONCEIÇÃO DE JESUS 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DUARTE DE PAULA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE GOIÁS 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial com o 
objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça daquele Estado, assim ementado: 

"AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO 
POLÍTICO. MAGISTRADO APOSENTADO. LITISCONSORTE 
PASSIVO NECESSÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.

1. Após a edição da lei estadual n. 16.272/2008, de 
30/05/2008, que reorganizou a estrutura administrativa do Estado, 
transferindo a gestão do regime próprio de previdência para a 
Secretaria da Fazenda, configura-se a ilegitimidade passiva do 
IPASGO para configurar no mandamus como litisconsorte passivo 
necessário, devendo o Secretário da Fazenda integrar a lide nessa 
condição.

2. O anistiado político possui o direito líquido e certo à 
isenção ao imposto de renda e à contribuição previdenciária, nos 
termos da Lei 10.559/2002 e Decreto n. 4.897/79. Jurisprudência 
consolidada no STJ e nesta Corte.

SEGURANÇA CONCEDIDA" (fl. 133e).

A decisão agravada está assim ementada:  

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – MANDADO DE 
SEGURANÇA – ANISTIA POLÍTICA – LEI N. 6.683/1979 – 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 
ISENÇÃO - ART. 1º, § 1º, DO DECRETO N. 4.897/2002 – 
PRECEDENTES DO STJ – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – 
COMPROVAÇÃO – RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO."
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Em suas razões, aduz o Estado de Goiás que "não se nega que os 
anistiados políticos gozam de isenção de imposto de renda e contribuições 
previdenciárias quando da percepção de benefício, entretanto, no caso dos autos, o 
anistiado retornou a condição de magistrado e, por conseqüência, com a sua 
morte, a pensão recebida pela recorrida não se reveste de caráter indenizatório 
decorrente da lei de anistia. Desse modo, não há falar que a situação da percepção 
dos benefícios do falecido magistrado se molde à incidência do disposto na Lei de 
Anistia."

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO 
DE SEGURANÇA - ANISTIA POLÍTICA - LEI N. 6.683/1979 – 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 
ISENÇÃO - ART. 1º, § 1º, DO DECRETO N. 4.897/2002 - 
PRECEDENTES DO STJ - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - 
COMPROVAÇÃO.

O Imposto de Renda e a Contribuição Previdenciária não 
incidem sobre os proventos de aposentadoria e de pensão de anistiados 
políticos, nos termos da Lei n. 10.559/2002, em face da natureza 
indenizatória.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

De plano, verifica-se que o entendimento adotado pelo aresto recorrido 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o Imposto de 
Renda e a Contribuição Previdenciária não incidem sobre os proventos de aposentadoria 
e de pensão de anistiados políticos, nos termos da Lei n. 10.559/2002.

Seguem os arestos do STJ:

"TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANISTIADO POLÍTICO. 
PENSÃO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI 10.559/2002 E DECRETO 4.897/2003.

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pela Fazenda 
Nacional contra decisão que negou provimento a agravo de 
instrumento com base na Súmula 83/STJ. Argumenta-se, em suma, 
que: a) deve ser reconhecida  a ilegalidade do Decreto 4.897/03 que 
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estendeu a isenção do imposto de renda às aposentadorias 
concedidas pela lei 6.683/79, alargando a previsão da lei 10.559/02; 
b) caso o primeiro pleito  não seja possível, a decisão agravada deve 
limitar o período da restituição, conforme determina o art. 2º, do 
Decreto 4.897/03, bem como seja ressalvado o direito de retenção do 
imposto de renda em caso de indeferimento da substituição nos 
termos do que dispõe o art. 1º, § 2º, do Decreto 4.897/03; c) em 
razão do principio da non reformatio em pejus, requer o afastamento 
da decretação da não incidência da contribuição previdenciária, já 
que tal matéria não foi objeto de análise pelo Tribunal a quo. 

2. A discussão essencial encontra-se em torno da natureza dos 
valores recebidos pelo agravado. De fato, a regra de isenção de 
imposto de renda inscrita na Lei 10.559/2002 e no Decreto 
4.897/2003 alcança os valores recebidos em razão de 
aposentadorias, pensões e proventos, sendo incabível, portanto, 
opor-se ao direito pleiteado sob o argumento de que tais 
importâncias não possuem natureza indenizatória, mas 
remuneratória. Precedentes.

3. A respeito da alegação de que a decisão agravada deve 
limitar o período da restituição, verifica-se que tal fundamento não 
foi ventilado anteriormente na instância de origem. Assim, é vedado 
à parte apresentar e discutir temas que não foram objeto de decisão 
no acórdão recorrido, ante a ausência de prequestionamento.

4. Quanto ao argumento de reformatio in pejus, da mesma 
forma, não assiste razão à recorrente. Isso porque a decisão 
monocrática, entendendo que o acórdão a quo apresentou decisão 
em consonância com o STJ, simplesmente confirmou a decisão 
proferida pelo Tribunal de origem. Assim, mesmo que a decisão 
recorrida apresente fundamentos mais abrangentes do que a não 
incidência de imposto de renda sobre verbas decorrentes de anistia, 
quando cita precedentes desta Corte que tratam de contribuições 
previdenciárias, verifica-se que a situação do ora agravante não foi 
agravada, razão pela qual não há que se falar em reformatio em pejus.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1185745/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 2.2.2010.)

"ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. ANISTIA POLÍTICA. 
LEI 6.683/1979. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. ART. 1º, § 1º, DO DECRETO 
4.897/2002.

1. Hipótese em que o STF reconheceu a legitimidade passiva da 
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autoridade impetrada, em Recurso Ordinário.
2. A efetiva retenção de Imposto de Renda e de Contribuição 

Previdenciária, impugnada pelos impetrantes, é comprovada pelos 
contracheques que instruem a inicial, o que demonstra o interesse de 
agir.

3. Não há inconstitucionalidade na Lei 10.559/2002, que, 
reconhecendo a natureza indenizatória dos proventos auferidos pelos 
anistiados, afastou a incidência do Imposto de Renda e da 
Contribuição Previdenciária. Tampouco se constata vício no Decreto 
4.897/2003, que se restringiu a regulamentar a lei.

4. No mérito, a Lei 10.559/2002 prevê indenização aos 
anistiados políticos, em prestação única (art. 4º), para os que não 
possam comprovar vínculo laboral, ou em prestação mensal, 
permanente e continuada (art. 5º), para os demais. Essa indenização, 
em parcela única ou prestação mensal, não se submete à 
contribuição previdenciária e ao imposto de renda, conforme art. 9º 
da Lei 10.559/2002. 

5. O art. 19 da Lei 10.559/2002 prevê a substituição das 
aposentadorias e pensões relativas aos já anistiados (caso dos 
impetrantes) pelo regime de prestação mensal, permanente e 
continuada do art. 5º, 'obedecido o que determina o art. 11'.

6. Isso porque todos os processos de anistia, mesmo os 
arquivados, deferidos ou não, deveriam ter sido remetidos ao 
Ministério da Justiça, nos termos do art. 11 da Lei 10.559/2002, que 
poderá, a qualquer tempo, aferir as condições para substituição da 
aposentadoria pela prestação mensal, permanente e continuada.

7. O art. 1º, § 1º, do Decreto 4.897/2002 esclareceu que o 
aposentado tem direito à isenção do imposto de renda e da 
contribuição previdenciária ainda antes da substituição pelo regime 
de prestação mensal, permanente e continuada previsto no art. 5º da 
Lei 10.559/2002.

8. Caso a substituição seja indeferida pelo Ministério da 
Justiça, 'a fonte pagadora deverá efetuar a retenção retroativa do 
imposto devido até o total pagamento do valor pendente, observado 
o limite de trinta por cento do valor líquido da aposentadoria ou 
pensão' (art. 1º, § 2º, do Decreto 4.897/2002).

9. Assim, reconhecida a condição de anistiado nos termos da 
Lei 6.683/1979, deve ser afastada a cobrança da contribuição 
previdenciária e do imposto de renda sobre os proventos de 
aposentadoria (art. 1º, § 1º, do Decreto 4.897/2002), ressalvado o 
dever de retenção em caso de posterior indeferimento da substituição 
para o regime de prestação mensal, permanente e continuada (§ 2º 
do mesmo dispositivo). Precedentes do STJ. 

10. Os processos de anistia política devem ser transferidos para 
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o Ministério da Justiça, nos termos do art. 11 da Lei 10.559/02. Não 
tendo sido apresentada justificativa pela omissão, determina-se o 
envio no prazo de noventa dias.

11. Segurança concedida."
(MS 11022/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 

1.2.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. IMPOSTO DE RENDA. 
PENSÃO MILITAR. ISENÇÃO INSTITUÍDA PELA LEI 10.599/2002. 
MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. COMANDANTES DAS 
FORÇAS ARMADAS. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRECEDENTE 
DO STF. 

1. O Imposto de Renda e a Contribuição Previdenciária não 
incidem sobre os proventos de aposentadoria e de pensão de 
anistiados políticos, nos termos da Lei 10.559/2002. Precedentes do 
STJ:  RMS 28.320/GO, SEGUNDA TURMA, DJ de 21/08/2009; EDcl 
nos EDcl no AgRg no REsp 888.844/RJ, SEGUNDA TURMA, DJ 
20/02/2008; REsp 948.367/RJ, SEGUNDA TURMA, DJ 07/02/2008; 
EDcl nos EDcl no AgRg no Resp 888.844/RJ, Rel. SEGUNDA 
TURMA, DJ 20/02/2008; MS 9591/DF, DJ 28.02.2005; MS 9543/DF, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 13.09.2004.

2. O Ministro de Estado da Defesa e os Comandantes das 
Forças Armadas ostentam legitimidade para figurarem no pólo 
passivo de writ of mandamus que verse sobre o desconto do imposto 
de renda sobre os proventos e pensões decorrentes de anistia política 
(Lei 10.559/02). 

3. Sob esse enfoque decidiu o Pleno do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, verbis:

'RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. PENSÃO MILITAR. IMPOSTO 
RETIDO NA FONTE. LEI Nº 10.559/02. AUTORIDADE 
COATORA. LEGITIMIDADE.

1. A folha de pagamento dos militares corre à conta do 
Ministério do Exército. O Ministro de Estado da Defesa e o 
Comandante do Exército, portanto, detêm o poder de 
determinar a interrupção dos descontos relativos ao imposto 
de renda feitos nos proventos da recorrente, exatamente o 
objeto da impetração. Legitimidade, assim, das citadas 
autoridades para figurar no pólo passivo do mandado de 
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segurança. 
2. Recurso ordinário provido para reconhecer a 

legitimidade passiva das autoridades apontadas como 
coatoras e determinar a devolução dos autos ao Superior 
Tribunal de Justiça para a apreciação do mérito do mandado 
de segurança, inaplicável o art. 515, § 3º, do Código de 
Processo Civil.' (RMS 26959, Relator(a): Min. EROS GRAU, 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. MENEZES DIREITO, Tribunal 
Pleno, julgado em 26/03/2009, DJ de 14-05-2009 PUBLIC 
15-05-2009 EMENT VOL-02360-01 PP-00159)

4. Segurança concedida."
(MS 11.264/DF, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 

25.11.2009.)

"ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. ANISTIA POLÍTICA. 
LEI 6.683/1979. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO. 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ISENÇÃO. ART. 1º, § 1º, DO DECRETO 4.897/2002.

1. Hipótese em que o impetrante é juiz aposentado que pleiteia 
isenção de contribuição previdenciária e de imposto de renda sobre 
seus proventos de aposentadoria.

2. O contribuinte foi aposentado em 31.10.1964 (alega que por 
razões políticas), reintegrado ao cargo de juiz em 14.3.1983 e, 
finalmente, aposentado por tempo de serviço em 28.11.1985. 

3. O Tribunal de origem negou a segurança, pois entendeu 
inexistir prova de que a aposentadoria em 31.10.1964 deu-se por 
razões exclusivamente políticas. Concedeu prazo para juntada de 
cópia do processo administrativo correspondente, mas o impetrante 
apresentou certidão de que os autos não foram localizados.

4. A cópia do decreto de aposentadoria que instruiu a inicial, 
datado de 31.10.1964, dispõe que o impetrante foi aposentado 'com 
fundamento no § 1º, artigo 7º, do Ato Institucional vigente'.

5. O decreto de 14.3.1983, que reverteu a aposentadoria, 
consigna expressamente que o impetrante foi reintegrado ao cargo 
de juiz 'nos termos da Lei 6.683/1979'.

6. Ainda que o decreto de 31.10.1964 possa gerar alguma 
dúvida quanto à motivação da aposentadoria (apesar da referência 
ao Ato Institucional), ela é dissipada pelo decreto que reintegrou o 
juiz ao serviço público.

7. É cediço que a Lei 6.683/1979, que motivou a reintegração 
em 14.3.1983, trata exatamente de anistia relativa a crimes políticos. 

8. Comprovado, portanto, que o impetrante é anistiado político 
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nos termos da Lei 6.683/1979.
9. No mérito, a Lei 10.559/2002 prevê indenização aos 

anistiados políticos em prestação única (art. 4º), para os que não 
possam comprovar vínculo laboral, ou em prestação mensal, 
permanente e continuada (art. 5º), para os demais. Essa indenização, 
em parcela única ou em prestação mensal, não se submete à 
contribuição previdenciária e ao imposto de renda, conforme art. 9º 
da Lei 10.559/2002.

10. O art. 19 da Lei 10.559/2002 prevê a substituição das 
aposentadorias e pensões relativas aos já anistiados (caso do 
impetrante) pelo regime de prestação mensal, permanente e 
continuada prevista no art. 5º, 'obedecido o que determina o art. 11'.

11. Isso porque todos os processos de anistia, mesmo os 
arquivados, deferidos ou não, deveriam ter sido remetidos ao 
Ministério da Justiça, nos termos do art. 11 da Lei 10.559/2002, que 
poderá, a qualquer tempo, aferir as condições para substituição da 
aposentadoria pela prestação mensal, permanente e continuada.

12. O art. 1º, § 1º, do Decreto 4.897/2002 esclareceu que o 
aposentado tem direito à isenção do imposto de renda e da 
contribuição previdenciária ainda antes da substituição pelo regime 
de prestação mensal, permanente e continuada prevista no art. 5º da 
Lei 10.559/2002.

13. Caso a substituição seja indeferida pelo Ministério da 
Justiça, 'a fonte pagadora deverá efetuar a retenção retroativa do 
imposto devido até o total pagamento do valor pendente, observado 
o limite de trinta por cento do valor líquido da aposentadoria ou 
pensão' (art. 1º, § 2º, do Decreto 4.897/2002).

14. Assim, reconhecida a condição de anistiado nos termos da 
Lei 6.683/1979, deve ser afastada a cobrança da contribuição 
previdenciária e do imposto de renda sobre os proventos de 
aposentadoria (art. 1º, § 1º, do Decreto 4.897/2002), ressalvado o 
dever de retenção em caso de posterior indeferimento da substituição 
para o regime de prestação mensal, permanente e continuada (§ 2º 
do mesmo dispositivo).

15. Recurso ordinário provido."
(RMS 28.320/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 21.8.2009.)

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0090300-7 REsp 1.195.017 / GO

Números Origem:  169515101  200802639679

PAUTA: 24/08/2010 JULGADO: 24/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALESSANDRA BAIOCCHI VIEIRA NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA CONCEIÇÃO DE JESUS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DUARTE DE PAULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALESSANDRA BAIOCCHI VIEIRA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CONCEIÇÃO DE JESUS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DUARTE DE PAULA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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